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Sessão de 12 de Abril  de 19  83	 ACORDÃO

Recurso n° - 86.704 - IRPJ - EX: de 1981

Recorrente - AGÊNCIA MARÍTIMA DICKINSON S.A.

Recorrido	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS (SP)

IRPJ - COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS. 1 - Os
pressupostos legais para o uso da faculda
de de compensar prejuízos são os vigen-
tesno efercicio financeiro da efetiva
compensação dos prejuízos. 2) A sucessão
pela incorporante no direito de compensar
prejuízos da incorporada previsto no §
59, do art. 64, do Decreto-lei 1598/77,te
ve aplicação ate o exercício financeiro de
1980, apenas. A autorização não configura
va direitos adquiridos dos contribuintes,
alem do assegurado pelo § 29 do art. 153
da Constituição Federal (CTN art. 104),ras
peitados pela lei nova, o Decreto-lei nç
1730/79, que a revogou_a partir do perlo-
do-base relativo ao exercício de 1981.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AGÊNCIA MARÍTIMA DICRTNISON S.A.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho d- ontribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso

111,
Sala das Se-0 seesiwb ), em 12 de Abria de 1983

AMADOR OU - • /FE • ANDEZ	 PRESIDENTE

CARLOS ALB . *TO GONÇAL ES NUNES	 RELATOR

Ir
VISTO EM	 AGe.TINHO FLORES 	 PROCURADOR
SESSÃO DE: 1 :; A	 DA FAZENDA

NACIONAL.

v.v.
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RECORRENTEN9: AGENCIA MARÍTIMA DICKINSON S.A.

RELATÕRIO 

AGENCIA MARÍTIMA DICKINSON S.A., qualificada nos au

tos, manifesta recurso a este Colegiado contra a decisão do Sr. De-

legado da Receita Federal em Santos, São Paulo, que manteve o auto

de infração contra ela laVrado por compensação indevida de prejuí-

zos.

A recorrente incorporara em 28/04/79aDi;c1dInson_Turi.s—
moLtda.,çontn:aadaque vinha__ apresentando prejuízos. Em sua declara

ção do imposto de renda dos exercícios de 1980 e de 1981, compensou

os resultados negativos da incorporada,sendoque,emrelpaos últi-

mos dos exercicios ,foi autuada por infringência ao disposto no art.

384 do RIR/80 aprovado pelo Decreto 85 450/80, artigos 19, IX, e

89 do Decreto-lei n9 1730/79 e item 5 da IN SRF 007/81, com a multa

prevista no art. 728, II, do RIR/80. Segundo a peça inicial (f1s.1)!

a empresa reduzira o montante do seu lucro real atraves da compensa

çâo indevida da quantia de Cr$ 11.596.331,00.

Impugnou o feito, sustentando que a compensação em

tela foi efetuada com base no § 59 do art. 64 do Dec. lei 1598/77 ,

que, em sua redação origina permitia ãs empresas incorporantes com

pensarero, os prejuízos das incorporadas e que a revogação ~per-

missão a partir do ano-base relativo ao exercício financeiro de1981_

não atingiu as situações anteriormente consolidadas, como ê o caso

especifico da autuada. E isto porque ao 	 a sua coligada,/1
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na vigência da autorização concedida a Dickinson Turismo Ltda.ad-

quiriu o direito de compensar os prejuízos nela apurados e esse di

reito não pode ser violado pela lei fiscal posterior, ante o princi_
pio dos direitos adquiridos assegurados pela Constituição Federal,

em seu art. 153, § 39, e assim os prejuízos devidamente registra--

dos no LALUR poderiam ser compensados no prazo de quatro anos. Es-

te seria a seu ver o entendimento do PN CST n9 41/78 ao asseverar

que os prejuízos compensáveis são os apurados segundo a legisla-

ção vigente â época de sua ocorrência. A INSRF 007/81, por ter fui

cro no Decreto-lei 1730/79 somente tem aplicação para os casos de

fusões e incorporações ocorridos a partir do ano-base de 1980.

A autoridade julgadora de primeira instância moti

vou o julgado na afirmativa de que a compensação de prejuízos ,,de

sociedade extinta com o lucro real de sucessoras vigeu apenas nos

exercícios de 1979 e de 1980, uma vez que o Dec. lei 1730/79 revo

gou o § 59, do art. 64, do Dec. lei 1598/77, a-partir do perlo-

do-base relativo ao exercício de 1981.

Irresignada, a pessoa jurídica reitera, na fase
recursal os argumentos jã expendidos em sua impugnação, sustentan

do que a decisão administrativa fere tambêm o princípio constitu-

cional da isonomia pois, se no exercício de 1980, a empresa tives-

se lucro bastante teria compensado todos os pr ízos da incorpora

da, nada restando para os exercícios seguinte

7	
É o relat6rio.41
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo co-

nhecimento.

A recorrente confunde os pressupostos de consti-

tuição do direito de compensar prejuízos, isto e, aqueles ineren-
tes ã apuração do montante a compensar, com os pressupostos pa

ra o uso da faculdade da compensação. Aqueles se regem pela lei

vigente à época de ocorrência dos prejuízos, enquanto estes - são

disciplinados pela legislação em vigor no exercício da efetiva com-
pensação, dado que a parcela positiva a ser compensada integra a

base de cálculo do tributo.	 -

Esta interpretação se coadung perfeitamente, com

exclusão de qualquer outra, ã disposições do art. 144 do CTN e do

art. 69 da Lei de Introdução ao Código Civil, assim redigidos:

--"Art. 144. O lançamento reporta-se ao fato gera-
dor da Obrigaçao e rege-se pela lei então vigen-
te ainda que posteriormente modificada ou revoga
da".

"Art. 69 A lei em vigor terá efeito imediato e ge
ral, respeitados o ato jurídico perfeito, o di-
reito adquirido e a coisa julgada.

,
§ 19. Reputa-se ato jurídico perfeito o jã con-
sumado segundo a lei vigente ao tempo em que se
efetuou.

§ 29. Consideram-se adquiridos assim os direi-
tos que o seu titular, ou alguém por ele, pos-
sa exercer, como aqueles cujo começo do exerci--
cio tenha termo prefixo, ou condição preestabele
cidainalterável a arbítrio de outrem."

Ora.. 	 se vê, o ato jurídico referente ã redu-

ção do imposto foi praticado no exercício de 1981, quando a lei

que permitia a compensação dos prejuízos da incorporada com os lu

cros da incorporante jâ não mais vigorava,vale dizer, quando

havia autorização legal para a redução do lucro por aquela forma i

/251157 2
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A compensação de prejuízos e uma exceção ao princí-
pio da autonomia dos exercícios que domina a legislação do imposto

de renda, de sorte que depende de expressa autorização legal vigen

te no exercício e de acordo com as condições por ela estabelecidas

para que os resultados de um período possam afetar os resulta-

dos de outro. Outrora esse principio era absoluto, e s6 com o adven

to da Lei 154/47 foi quebrado para autorizar a compensação fiscalde

prejuízos já autorizada na lei comercial que, objetivando maior cla

reza sobre a situação da sociedade, determinava a compensação dos

prejuízos pendentes (Dec. lei 2627/40, art. 135).

A pretensão de se compensarem prejuízos da empre-

sa incorporada com os lucros da empresa incorporante sempre mere-

ceuforte resistência por parte do fisco ditada, não apenas pela fal

ta de expressa disposição legal, como também por não possuir supedâ

neo econômico.

Com efeito, se por força de lei, a incorporação se

fazia e se faz, com base no patrimônio líquido da incorporada ava-
liado por peritos especialmente designados, e cujo laudo depende,

por sua importância na operação, de aprovação por assembleia, tan

to da incorporante como da incorporada 03Nec. lei 2627/40, art. 152

e §§ e Lei 6.404/76, art. 227 e Hl, os prejuízos existentes funcio-
nam como parcela redutora do patriMIOnio da incorporada.

Todavia, o §, 59 do art. 64, do Dec. lei 1598/77,con

cedeu esse benefício fiscal que teve vida efêmera diante de sua uti

lização como forma de se elidir o pagamento de imposto, tendo surgi

do casos em que o valor do tributo era capaz de financiar os pre-

juízos. Daí a sua revogação a partir do período base relativo ao

exercício financeiro de 1981 pela alteração IX do art. 19 cic o art.
89, ambos do Dec. lei 1730179.

A exclusão da possibilidade de coMpenSar prejuízos
da incorporada 'vale, para a incorporante como uma majoração de co

brança de tributo, pela alteração de sua base de calculo, da mesma
forma que despesas dantes consideradas dedutíveis passassem a ser

72557
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tributadas. Por isso, o Dec. lei 1730/79, atento à limitação consti-

tucional estabelecida no § 29 do art. 153, da Constituição Federal

apesar de publicado "in" D.O. de 17/12/79, reservou sua publicação

para o período-base relativo ao exercício financeiro de 1981.

E o único preceito constitucional oponível ao legis-

lador ordinário em tal situação seria o precitado § 29 que exige que

a lei que houver instituído tributo ou sua majoração vigore antes do

inicio do exercício financeiro de sua cobrança, regra reproduzida no

art. 104 do CTN.

A invocação de direito adquirido na espécie dão pode

prosperar, pois, se assim fosse, também seria válido dizer queamajo

ração de allquota de tributo feriria o direito adquirido de quem ;se

estabelecera sob égide da lei anterior. O mesmo acontecendo, em re-

lação a despesas ou custos que deixassem de ser considerados deduti-

veis pela legislação do imposto de renda e outras situações seme-

lhantes e de igual efeito,

O caso nada tem a ver com isenção e muito menos com
isenção concedida por prazo certo em função de determinadas condi-

ções para que se possa cogitar de aplicção a espécie da norma do
art. 178 do CTN.

O art. 384 do RTR/80 houve-se com muita precisão e

acerto ao estabelecer que a SUCeS SÃO no direito de compensar prejuí-

zos extingaiu-se no exeréício financeiro de 1980.

Diz o texto regulamentar:

"Art, 384 - Até o exercício financeiro de 1980, a so
ciedade resultante de fusão e a que incorporar ou
tra sucedem as sociedades extintas no seu direito
de compensar prejuízos no prazo previsto no arti-
go 382 CDecreto-lei n9 1598/77, art. 64, § 69, e De
creto,-lei n9 1730/79, arts 19, IX, e 891.

• mesmo sentido a IN SRF 007, com data de 27/01/81,44

1:11k1
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ao estabelecer em seu item 5 que:

"Não serão compenseis, a qualquer tempo, o prejuí-
zo e o lucro real das sucessoras e das sucedidas,
reciprocamente."

Nesta ordem de considerações, nego provimento	 ao

recurso 

,--110111/119	 :Wi-=(,:?"-~-°-

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR
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